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Pirataria, contrabando, so-
negação e fraude fiscal. Es-

tas são algumas das ações ile-
gais que levaram o país a amar-
gar um prejuízo de R$ 453,5
bilhões em 2022, segundo le-
vantamento “Brasil ilegal em
números”, produzido pela
Confederação Nacional da In-
dústria (CNI) e pelas federa-
ções da indústria do Rio (Fir-
jan) e de São Paulo (Fiesp). Pa-
ra especialistas, as estratégias
para frear o avanço do merca-
do ilícito no país vão desde a
redução de tributos para de-
sincentivar o comércio ilegal
— que ganha o consumidor
pelo preço mais baixo — até a
criação de uma política inte-
grada para coibir de forma
mais célere a ilegalidade.

Essas foram as sugestões tra-
zidas por especialistas no pai-
nel “Os prejuízos do mercado
ilícito na economia no país”,
em mais uma edição do Cami-
nhos do Brasil, iniciativa dos
jornais O GLOBO e Valor Eco-
nômico e da Rádio CBN, com
o patrocínio do Sistema Co-
mércio, através da CNC, do

Sesc, do Senac e de suas fede-
rações. No evento, realizado
de forma on-line, participan-
tes de diferentes setores de-
ram a dimensão do peso da ile-
galidade e teceram propostas
para atenuar os danos.

Edson Vismona, presidente
executivo do Instituto Brasi-
leiro de Ética Concorrencial
(Etco), disse que a falsificação
e a pirataria geram perdas de
bilhões de reais para as em-
presas e para os estados, além
de prejuízo ao consumidor:

— Ele também perde, uma
vez que os produtos não se-
guem as normas técnicas.

EFEITO PARA O CONSUMIDOR

Para Vismona, o aumento se-
letivo de impostos — como
proposto pela reforma tribu-
tária para frear o consumo de
produtos que causam danos à
saúde ou ao meio ambiente —
pode fazer com que os brasi-
leiros escolham itens ilegais
em função do preço. Afinal,
um produto com tributação
maior tende a ser mais caro.

Cristiane Foja, presidente

executiva da Associação Bra-
sileira de Bebidas (Abrabe),
afirma que no setor de bebi-
das alcoólicas, que tem a fal-
sificação e o contrabando co-
mo desafios históricos, o pe-
so da tributação acaba esti-
mulando ainda mais o mer-
cado ilícito.

— É automático: quando
você aumenta a carga tributá-
ria de bebidas alcoólicas, você
acaba empurrando o consu-
midor para a ilegalidade. E é
difícil de identificar bebidas
ilegais — disse ela, que defen-
de a inclusão da situação eco-
nômica do brasileiro no deba-
te sobre tributação.

Já no setor de combustí-
veis, a sonegação soma R$
14 bilhões por ano, enquan-
to a adulteração e as fraudes
respondem por mais R$ 15
bilhões, segundo Emerson
Kapaz, presidente do Insti-
tuto Combustível Legal.

Um relatório da CNI aponta
que a perda em impostos dire-
tos soma R$ 136 bilhões. São
tributos que deixaram de ser
arrecadados pelo governo em
diferentes esferas. Entre 16 se-
tores econômicos, a perda
chega a R$ 297 bilhões. Há um
impacto ainda na geração de
vagas formais, diz o estudo. Le-
vando em conta setores mais
afetados pelo mercado parale-
lo, o Brasil deixou de gerar qua-
se 370 mil empregos com car-
teira assinada em 2022.

Secretário executivo do
Conselho Nacional de Com-
bate à Pirataria e aos Delitos
contra a Propriedade Intelec-
tual (CNCP), Andrey Corrêa
contou que o órgão tem bus-
cado coibir o mercado ilegal
por meio de intercâmbio de
informações com outros paí-
ses que fazem fronteira com
oBrasil, com produção de in-
teligência e aproximação de
atores públicos e privados. 

CRIMINALIDADE

Corrêa avaliou, porém, que
é preciso ampliar as ações
de conscientização à popu-
lação. Para ele, falta enfati-
zar o efeito em cadeia por
trás do mercado ilegal e os
riscos ao consumidor. 

—O alto lucro das atividades
de contrabando e pirataria fi-
nancia outras práticas crimi-
nosas, como tráfico de drogas
e de pessoas. Precisamos pas-
sar a mensagem clara de que,
ao comprá-lo, você está geran-
do um mal para a sociedade e
financiando uma cadeia cri-
minosa — disse ele, ao citar a
presença de substâncias tóxi-
cas em produtos irregulares
para consumo humano.

Para Cristiane Foja, da
Abrabe, faltam políticas pú-
blicas mais amplas de com-
bate ao mercado ilegal:

— Essa atuação precisa ser
sistêmica e não tópica.

MERCADO ILÍCITO AFETA
ECONOMIA E EMPREGOS

O PREJUÍZO 
DA ILEGALIDADE

Após 25 anos de negociação,
a aprovação histórica do

acordo sobre propriedade in-
telectual marca um novo ca-
pítulo no combate à biopira-
taria no mundo. O tratado, as-
sinado por mais de 190 países
na Organização das Nações
Unidas (ONU) no último dia
24, torna obrigatório que toda

equalquer indústria declare a
origem de recursos envolvi-
dos no trabalho para registro
de uma patente.

Nesse sentido, o tratado coí-
be a exploração de recursos ge-
néticos e de conhecimentos
tradicionais dos povos indíge-
nas de forma ilegal, por exem-
plo. Para Andrey Corrêa, se-

cretário executivo do Conse-
lho de Combate à Pirataria e
aos Delitos contra a Proprieda-
de Intelectual (CNCP), a assi-
natura do acordo dá início a
uma nova fase na comerciali-
zação de recursos naturais e
deve ajudar a evitar fraudes.

—Isso garantirá, não só ao
Brasil, mas a todos os países,

terem salvaguardado o direito
reconhecido de que aquela
inovação ou produto veio de
determinado lugar. Ao mes-
mo tempo, garante um grau
de estabilização desse tema
no cenário internacional que
a gente não tinha — explicou
ele, que participou da live di-
reto de Genebra, na Suíça, on-

de estavam reunidos os países
membros da Organização
Mundial da Propriedade Inte-
lectual (OMPI).

O Brasil participou ativa-
mente da discussão, já que a
conferência diplomática que
chegou ao acordo foi presidi-
da pelo país, contou Corrêa:

—Estamos felizes com esse
tratado. Conseguimos com-
portar tanto interesses dos paí-
ses mais desenvolvidos quanto
dos em desenvolvimento.

Atransparência exigida pelo
tratado deve reforçar a imple-
mentação do Protocolo de Na-
goya, que prevê que as pessoas
que fornecem recursos genéti-
cos e conhecimentos tradicio-

nais usufruam de benefícios,
não necessariamente monetá-
rios, por sua utilização.

Segundo a ONU, os recur-
sos genéticos são cada vez
mais utilizados em invenções
e pesquisas, como as relacio-
nadas a sementes e medica-
mentos, que permitiram
avanços na saúde, no clima ou
na segurança alimentar.

Mais de 30 países já exigem a
divulgação destas informa-
ções, em sua maioria nações
em desenvolvimento, como
China, Brasil, Índia ou África
do Sul, mas também europeus
como França e Suíça. As re-
gras, porém, variam e nem
sempre são obrigatórias.

ACORDO HISTÓRICO 
PARA COIBIR BIOPIRATARIA
Tratado obriga indústria a declarar recursos genéticos e conhecimentos tradicionais

> De olho no preço

Em caso de descontos
fora da prática de mer-
cado, desconfie. Se
continuar em dúvida,
veja os preços em ou-
tros estabelecimentos.

> Reputação da loja

Conheça o canal pelo
qual vai comprar um
produto, incluindo o
histórico de vendas da
loja e de reclamações
porventura existentes.

> Padrões de qualidade

Verifique na embalagem
se o produto segue as

normas técnicas aplicá-
veis. Se possível, peça
os certificados de con-
formidade que garan-
tem a qualidade e segu-
rança.

> Peça documentos da

compra

Sempre exija nota
fiscal, independente-

mente do valor da
compra.

> Cuidado com 

golpes digitais

Vai comprar on-line?
Veja se a página é se-
gura e se possui o
símbolo de cadeado ao
lado do endereço ele-
trônico.

Dicas para não
comprar itens
falsificados

O TAMANHO DO IMPACTO

As perdas estimadas em 
cada esfera no país

Fonte: Estudo 'Brasil Ilegal em Números'. Produzido pela CNI, Firjan e Fiesp EDITORIA DE ARTE

TOTAL

R$ 453,5 bilhões

ECONÔMICAS

R$ 297 bilhões
FISCAIS

R$ 136 bilhões
FURTOS DE ÁGUA

R$ 14 bilhões
FURTOS DE ENERGIA

R$ 6,3 bilhões

Sociais
-370 mil postos
de trabalho

Considera perdas diretas de 16 
setores, tributos não arrecadados e 
furto de energia e água. Corresponde 
ao PIB de Santa Catarina.

Perdas registradas 
por 16 setores 
econômicos

Tributos que deixaram 
de ser arrecadados 
pelo governo

O volume total de 
água furtado equivale 
a 2,6 vezes o volume 
do Sistema Cantareira

No 1º semestre de 2023, a 
perda atingiu o patamar de 
R$ 3,6 bilhões (57% em 
relação a todo o ano de 2022)

Corresponde a 150% do saldo de ativos da indústria nacional e 84% do 
saldo de ativos da indústria e construção nacional em 2022.

REPRODUÇÃO

Cenário. Mariana Barbosa, do GLOBO, e Marcos de Moura e Souza, do Valor, mediaram a live com Cristiane Foja, da Abrabe ( no alto); Vismona, do Etco; Kapaz, do Combustível Legal, e Corrêa, do CNCP
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Ocombate à sonegação fis-
cal está no centro das dis-

cussões da Reforma Tributá-
ria, cujo projeto de regula-
mentação foi entregue ao
Congresso no fim de abril. Is-
so porque os cofres públicos
deixaram de arrecadar cerca
de R$ 136 bilhões somente
em 2022, de acordo com da-
dos da Confederação Nacio-
nal da Indústria (CNI), resul-
tado de impostos que não fo-
ram pagos. O valor equivale a
30% das movimentações ile-
gais realizadas naquele ano,
que somaram R$ 453,5 bi-
lhões — o equivalente ao Pro-
duto Interno Bruto (PIB) de
Santa Catarina.

A fim de coibir essa práti-
ca, há um projeto de lei (PL
15/2024) em tramitação na
Câmara que propõe a cria-
ção de programas de confor-
midade tributária e adua-
neira, sob o guarda-chuva
da Receita Federal, e de uma
regulamentação sobre de-
vedores contumazes — in-
divíduos e empresas que se
tornam inadimplentes de
forma intencional e reitera-
da, provocando graves pre-
juízos para os cofres públi-

cos. A pauta aguarda o pare-
cer do relator Danilo Forte
(União/CE) na Comissão de
Desenvolvimento Econô-
mico (CDE). Também tra-
mita no Senado o PL 164/
2022, que prevê normas ge-
rais para identificar e con-
trolar essas práticas ilícitas. 

— A demora do Congresso
em aprovar as medidas mos-
tra a força de quem não quer
pagar impostos no Brasil —
afirmou Edson Vismona,
presidente executivo do
Instituto Brasileiro de Ética
Concorrencial (Etco), du-
rante a live “Os prejuízos do
mercado ilícito na econo-
mia do país”. 

CRIME SOFISTICADO

Segundo o especialista, exis-
te uma sofisticação do crime
organizado no Brasil, uma
vez que organizações ditas
empresariais se estruturam
para não pagar impostos.
Elas declaram, disse ele, mas
não pagam a tributação. 

— Isso é possível porque
usam o direito administrati-
vo para adiar o pagamento,
principalmente em setores
de combustíveis e cigarros.

Só esses dois segmentos res-
pondem por R$ 100 bilhões
em dívida ativa — contou.

Para José Roberto Tadros,
presidente do Sistema CNC-
Sesc-Senac, a aprovação desse
projeto de lei seria exemplo de
medida a ser adotada para fre-
ar ilícitos, frisando que se deve
considerar que mecanismos

legais e eficazes precisam ser
adotados e atualizados. 

— O devedor contumaz é
aquela empresa que sobrevive
do não pagamento de impos-
tos, que foi aberta em nome de
laranjas e busca sobreviver da
sonegação de tributos, o que
causa um grave dano à concor-
rência leal e à economia. 

Emerson Kapaz, presidente
do Instituto Combustível Le-
gal, também concorda que o
projeto de lei precisa ser apro-
vado com urgência. De acor-
do com o especialista, distri-
buidoras de combustíveis li-
gadas ao crime organizado
costumam ter offshores (em-
presas abertas no exterior, co-
mumente em paraísos fis-
cais) e, quando têm descober-
to um CNPJ irregular, rapida-
mente abrem outra empresa. 

—Para a pauta funcionar, é
necessário haver integração
entre iniciativa privada, Mi-
nistério da Justiça, Agência
Nacional de Petróleo (ANP),
governos e receitas estadu-
ais. Se não houver coordena-
ção, o crime organizado vai
continuar crescendo com
força — afirmou ele, acres-
centando que a sonegação,

adulteração e fraudes no se-
tor de combustíveis resultam
em perda de quase R$ 30 bi-
lhões por ano.

A sonegação impacta não
apenas o erário, destaca ele,
mas também a concorrên-
cia. Isso acontece porque
quem deixa de pagar impos-
to pode cobrar mais barato
pelos produtos, tirando a
competitividade de quem
cumpre as regras fiscais do
país, explica Kapaz.

— O consumidor também
perde, uma vez que os pro-
dutos não seguem normas
técnicas. Temos dois gran-
des desafios: combater a
oferta desses produtos ile-
gais e tentar impedir que a
reforma tributária aumente
os impostos do mercado le-
galizado — diz Vismona.

EFEITO DO PREÇO

O especialista destaca que a
adoção do Imposto Seletivo,
como está previsto pela Re-
forma Tributária, tem como
intuito desestimular o con-
sumo de bens e serviços pre-
judiciais à saúde ou ao meio
ambiente, com aplicação,
por exemplo, sobre cigarros e

bebidas alcoólicas. O efeito,
porém, disse ele, pode ser o
inverso, de estímulo ao con-
sumo desses produtos ile-
gais, pelo menor preço. 

Um levantamento do Insti-
tuto Fecomércio de Pesquisas
e Análises (IFec RJ) realizado
em dezembro de 2023 aponta
que 98,3% dos entrevistados
da Região Metropolitana do
Rio de Janeiro estão cientes de
que pirataria é crime no Bra-
sil. No entanto, 54,8% afir-
maram já ter comprado al-
gum produto pirata na vida e,
desses, 58,3% se arrepende-
ram da compra. Mesmo as-
sim, 61,3% voltariam a com-
prar produto pirata.

Estima-se que, no Rio de
Janeiro, a movimentação fi-
nanceira com compras de
mercadorias ilegais seja de
R$ 238,34 milhões por ano. 

Quando perguntados so-
bre o principal motivo para
comprar um produto pirata,
88,3% responderam que o
preço é mais em conta,
58,6% disseram acreditar
que os produtos originais são
mais caros devido a impostos
elevados; 11%, devido à mar-
gem de lucro elevada. 

NOVA LEI PODE FREAR SONEGAÇÃO
Setores que sofrem perdas resultantes de comércio irregular cobram aprovação de projetos em tramitação no Congresso. 
Textos propõem punir devedores contumazes, indivíduos e empresas que deixam de pagar impostos de forma intencional 

“A demora do
Congresso em aprovar
as medidas mostra 
a força de quem 
não quer pagar
impostos no Brasil”
_
Edson Vismona, presidente

executivo do Etco

“Se não houver
coordenação, o crime
organizado vai
continuar crescendo
com força”
_
Emerson Kapaz, presidente do

Instituto Combustível Legal

No setor de combustíveis,
a adoção no ano passado

da chamada monofasia do
ICMS para gasolina e diesel
é vista como um mecanismo
que tem permitido reduzir
perdas em arrecadação de
tributos. O fato de que o eta-
nol não está incluído no no-
vo regime, contudo, fez a so-

negação crescer no produ-
to, segundo Emerson Ka-
paz, presidente do Instituto
Combustível Legal. 

— Houve melhora quando
decidiu-se tributar o ICMS
da cadeia já na petroquími-
ca, o que permitiu maior
transparência. O problema
é que o etanol não entrou

nessa medida, e os sonega-
dores seguiram por essa via.
O nosso pleito com o Con-
gresso é incluí-lo no regime
— argumentou.

BRECHA PARA SONEGADORES

Esse modelo de tributação
instituiu a cobrança de uma
alíquota única e monofásica

de ICMS para cada combus-
tível, incidindo uma única
vez e no início da cadeia.
Neste caso, a alíquota passa
a ser definida por unidade
(por litro, no caso), ao invés
de por valor, como era antes. 

— Tem levantamento que
mostra a queda da sonega-
ção em diesel e gasolina, por
conta da monofasia. Mas a
sonegação no etanol é mais
complicada, aumenta, e os
fraudadores, sonegadores
percebem isso e se movem
rapidamente para essa via —
afirmou Kapaz.

A Reforma Tributária prevê
a extensão da monofasia a to-
dos os tipos de combustíveis.

Como a aprovação da proposta
e sua implementação podem
demorar, contudo, o Instituto
Combustível Legal e a União
da Indústria de Cana-de-Açú-
car (Unica) trabalham em par-
ceria para implementar o regi-
me de forma antecipada para o
etanol, pressionando o Con-
gresso por uma regulamenta-
ção independente.

A aprovação da legislação
para punir devedores con-
tumazes, disse Kapaz, é vis-
ta como importante e “mui-
to aguardada” pelo setor de
combustíveis. 

Estudo da Fundação Ge-
tulio Vargas (FGV) mostra o
impacto desses devedores:

o valor de dívida ativa inscri-
ta no ICMS do setor de com-
bustíveis supera R$ 65 bi-
lhões. O levantamento mos-
tra que, embora os estados
costumem ganhar 90% das
ações judiciais cobrando o
pagamento, eles recebem
apenas 1% do valor.

BOMBA ‘BRANCA’ ATRAPALHA

Com mais de 41 mil postos
de revenda e milhares de
empresas ligadas ao seg-
mento de óleo e gás, as per-
das relacionadas a práticas
ilegais também são expres-
sivas. Ao todo, a FGV estima
que as irregularidades al-
cancem anualmente R$
29,6 bilhões em termos no-
minais, sendo R$ 14 bilhões
na arrecadação de tributos e
R$ 15,6 bilhões em perdas
operacionais (volume físi-
co). Os dados são referentes
a 2021, com base nas infor-
mações oficiais de arrecada-
ção de impostos do governo
federal e das secretarias de
Fazenda estaduais.

Outro ponto destacado
por Kapaz como possível
distorção é a permissão para
instalação de bomba de
combustível “branca”, abas-
tecida por distribuidores in-
dependentes, em postos
com bandeira de grandes re-
des, como Shell e BR. 

— A ideia era que isso
trouxesse mais competiti-
vidade. Mas avisamos à
agência (ANP, Agência Na-
cional do Petróleo) que isso
levou a um aumento da
adulteração nos combustí-
veis e, consequentemente,
na margem de lucro, sem
ter mexido na concorrên-
cia — ponderou o presiden-
te do Instituto Combustí-
vel Legal. — Afinal, o con-
sumidor que quer pagar
mais barato vai em um pos-
to sem bandeira, não em
um posto com uma bomba
“branca”. 

FRAUDE SOBE NO ETANOL,
APÓS MUDANÇA NO ICMS
Setor atua para incluir combustível no regime de cobrança de gasolina e diesel

Na bomba. Mudança no regime de cobrança do ICMS reduziu sonegação no diesel e na gasolina, mas ampliou sonegação no etanol, não incluído na nova tributação, diz Kapaz, do Instituto Combustível Legal

REBECCA MARIA/1-11-2022
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Gargalo de fronteiras. Com a expansão do comércio eletrônico e a sofisticação de esquemas para ingresso no país de mercadorias ilegais vindas do exterior, o combate à pirataria ganha complexidade

Combater a ilegalidade tem
sido um árduo desafio não

apenas para o Brasil. Países
desenvolvidos e emergentes
tecem diferentes estratégias
para reduzir o peso do merca-
do ilícito nas suas economias,
mas não é uma tarefa fácil. Os
níveis de sofisticação e com-
plexidade dos crimes são cada
vez maiores num ambiente
globalizado e que hoje colhe
os efeitos do boom do comér-
cio eletrônico na pandemia.
Para especialistas, parte das
soluções passa por ações de
inteligência integradas entre
os países. Em outra frente, o
fortalecimento da indústria
nacional também é visto co-
mo um dos caminhos para de-
sestimular a entrada de pro-
dutos estrangeiros irregula-
res, avaliam especialistas. 

No caso brasileiro, que tem
países como Paraguai e Chi-
na como dois grandes parcei-
ros comerciais, um dos prin-
cipais desafios é coibir a en-
trada de produtos falsifica-
dos e contrabandeados que
concorrem diretamente com
marcas e empresas já estabe-
lecidas no país.

—Tem uma triangulação de
produtos vindos de outros
mercados para ingressar pelo
Paraguai, então atuamos nes-
se sentido de buscar a coopera-
ção (entre países) e fortalecer
onosso sistema de proteção no
território nacional — contou
Andrey Corrêa, secretário exe-
cutivo do Conselho Nacional
de Combate à Pirataria e aos
Delitos contra a Propriedade
Intelectual (CNCP).

RISCO DA INTERNET
O mercado ilegal acompa-
nhou o boom do comércio
eletrônico durante a pande-
mia, lembrou Edson Vismo-
na, presidente executivo do
Instituto Brasileiro de Ética
Concorrencial (Etco). É fe-
nômeno que impactou o
Brasil em diferentes seg-
mentos, do vestuário ao se-
tor de bebidas, disse ele:

—Há uma outra dimensão,
que nós não tínhamos, que é a
oferta digital. Essa é uma gran-
de fonte de oferta de produtos
ilegais e contrabandeados por
empresas multinacionais. Elas
defendem o compliance (con-
formidade com a lei), mas acei-
tam o comércio ilícito feito nas
suas plataformas — afirmou
Vismona, ao ressaltar a impor-
tância da indústria nacional na
geração de empregos e citar
prejuízos à economia local di-
ante da entrada de produtos
importados sem o devido pa-
gamento de impostos.

— Desperdiçamos nosso
mercado e atrapalhamos a

cadeia produtiva local —
complementou. 

As indústrias de cigarro e
bebidas também são dura-
mente afetadas pelo comér-
cio ilícito, cujos avanços são
combatidos há décadas pe-
los países. Corrêa, do CNCP,
lembrou que estes são seg-
mentos com forte caráter
transnacional, o que dificul-
ta ainda mais o combate ao
mercado bilionário do con-
trabando e da falsificação.

Cada país tem sua realida-
de, frisou o secretário, mas re-
presentantes das nações lan-
çam mão da troca de tecnolo-
gias, informações, estratégias
e fomentam ações conjuntas
para conter o avanço do bilio-
nário mercado de cigarros.
Foi o que ocorreu num comitê
de observância na ONU, que
reuniu em fevereiro as forças

de segurança de diferentes
países para discutir formas de
repressão ao mercado ilegal,
contou Corrêa.

Segundo ele, a indústria
ilegal de tabaco se tornou um
problema global. Parte do
problema está no cigarro fal-
sificado ou contrabandeado
do Paraguai e que encontra
mercados no mundo inteiro.
As autoridades europeias en-
frentam hoje dificuldade pa-
ra se antecipar aos crimino-
sos, segundo Corrêa:

— Quando se descobre
uma forma desse produto
entrar, já estão se criando
outras rotas. Se um porto
cria controles mais avança-
dos, eles vão para um porto
que não tem esses mecanis-
mos. Outros países sofrem
com essa situação, no Cari-
be e na América Latina. É

um problema global.
No Brasil, que faz fronteira

com o Paraguai, os desafios
são outros. Há cigarros de
marcas paraguaias produzi-
dos no Brasil, mas que utili-
zam força de trabalho do país
vizinho em regime análogo à
escravidão, destacou Corrêa.

A diferença na tributação é
outro estímulo à venda ilegal,
disse Vismona, da Etco:

—No Paraguai, eles pagam
13% de tributos. Aqui, eles pa-
gam 70%. Aí está a lógica: eles
têm um lucro brutal venden-
do cigarros paraguaios no
Brasil com rotas variadas, não
só da Tríplice Fronteira, mas
pelas Guianas, pelo Norte —
apontou ele. — Essa é a sofisti-
cação do comércio ilegal: eles
vão penetrando e tomando
conta do mercado de todas as
formas possíveis. Essa é a di-
mensão do grande desafio
que temos que enfrentar.

BEBIDA DA VEZ NO ALVO
No caso do setor de bebidas al-
coólicas, a dificuldade de o
consumidor atestar a origina-
lidade de um produto se modi-
fica a cada ano que passa. Isso
porque, explicou Cristiane Fo-
ja, presidente executiva da As-
sociação Brasileira de Bebidas
(Abrabe), as estratégias sobre
quais rótulos serão adultera-
dos, falsificados ou contraban-
deados mudam conforme o
hábito do consumidor.

—As bebidas mais falsifica-
das são as mais desejadas nos
momentos de celebração. São

aquelas que, naquela época
do ano ou mês, estão sendo
mais noticiadas ou desejadas
pelos consumidores. É quan-
do os forjadores veem oportu-
nidades de lucrar em cima
desse desejo. 

Cristiane acrescentou:
—A gente vem encontran-

do cada vez mais espumantes
falsificados, o que é difícil até
mesmo de vedar, é um pro-
cesso mais complexo. E por
quê? Porque o espumante no
Brasil ganhou evidência,
caiu no gosto dos brasileiros. 

São Paulo, Minas Gerais e
Rio de Janeiro, onde se tem a
maior incidência de even-
tos, são hoje, respectiva-
mente, os estados que tra-
zem maiores números de
bebidas falsificadas apreen-
didas, segundo a Abrabe.
Ainda assim, o consumidor
não pode se iludir achando
que existe apenas uma loca-
lidade ou uma categoria de
bebida alcoólica mais falsi-
ficada que outras.

Para Corrêa, o comércio ile-
gal de cigarro e bebidas tem
forte apelo transnacional, o
que exige soluções integradas.

—O Brasil não vai conse-
guir resolver esse problema
sozinho, assim como ne-
nhum país conseguiu. Por is-
so temos trabalhado nessa
rede — explicou ele. — É um
cenário de complexidade al-
tíssima e são redes de crimi-
nosos que atuam aqui e atu-
am lá. Temos que trabalhar
conjuntamente.

O DESAFIO DE

COMBATER O

CONTRABANDO

TRANSNACIONAL
Monitorar fronteiras, identificar e punir falsificadores
internacionais vai exigir esforço integrado de países

“O Brasil não vai
conseguir resolver esse
problema sozinho,
nenhum país
conseguiu”
_
Andrey Corrêa, secretário

executivo do CNCP

“As bebidas mais
falsificadas são aquelas
que, naquela época do
ano, estão sendo mais
desejadas pelos
consumidores” 
_
Cristiane Foja, presidente

executiva da Abrabe

Ocomércio on-linealcançou
R$ 185,7 bilhões em re-

ceita em 2023, com base nos
395 milhões de pedidos feitos
por 87,8 milhões de pessoas
que recorreram a meios digi-
tais para fazer suas compras.
Essa cifra corresponde a 9,2%
do total registrado pelo vare-
jo, de acordo com Associação
Brasileira de Comércio Ele-
trônico (Abcomm). A expec-
tativa é que, neste ano, o e-
commerce tenha um salto de
10% no faturamento, para R$

204,3 bilhões, alcançando R$
277,8 bilhões em 2028. 

Nem todos os produtos que
circulam no ambiente digi-
tal, porém, são legalizados.
No ano passado, 35% dos
itens falsificados adquiridos
por brasileiros foram com-
prados pela internet. Em
2019, esse percentual era de
10%, de acordo com dados da
Associação Brasileira de
Combate à Falsificação
(ABCF). O setor mais preju-
dicado, segundo a entidade, é

o de cigarros, com perdas
anuais de R$ 4 bilhões, de-
correntes da comercializa-
ção de produtos irregulares.

ISENÇÃO PARA ATÉ US$ 50 
A isenção de cobrança de im-
posto de importação para
compras internacionais de
até US$ 50 por brasileiros em
plataformas de e-commerce é
alvo de crítica. Ontem, a Câ-
mara aprovou proposta de ta-
xação de 20% para compras
no exterior até US$ 50. O tex-

to segue para o Senado. 
Para Edson Vismona, presi-

dente executivo do Instituto
Brasileiro de Ética Concor-
rencial (Etco), a isenção “abre
as portas ao mercado ilegal”. 

Hoje, pelo programa Re-
messa Conforme, compras do
exterior feitas em plataformas
participantes, são isentas de
impostos federais e taxadas só
pelo ICMS, com alíquota de
17%, arrecadado pelos esta-
dos. O imposto de importação
federal, de 60%, incide sobre

remessas acima desse valor.
A entrada de produtos pira-

tas está no radar da Receita
Federal. No fim de abril, o Fis-
co anunciou que vai adotar
medidas para impedir a im-
portação de remessas que
contenham produtos falsifi-
cados, em nova etapa do pro-
grama. A ideia é entender
quais são os padrões técnicos
exigidos pela indústria e apli-
cá-los às importações. Para is-
so, a Receita mantém diálogo
com a Agência Nacional de
Telecomunicações (Anatel),
a Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) e o
Instituto Nacional de Metro-
logia Normalização e Quali-
dade Industrial (Inmetro).

Semana passada, o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Sil-
va chegou a afirmou que po-

deria vetar a retomada da ta-
xação de remessas de até US$
50. As atenções se voltaram
então para os debates do pro-
jeto que propõe a implemen-
tação do Programa Mobilida-
de Verde e Inovação (Mover),
que inclui a retorno da co-
brança do imposto de impor-
tação sobre as remessas. 

Andrey Corrêa, secretário
executivo do Conselho Nacio-
nal de Combate à Pirataria
(CNCP), disse que o governo
investe na repressão à pirataria:

— A gente acredita em re-
pressão, sobretudo no merca-
do eletrônico. Não só em plata-
formas de e-commerce, mas em
redes sociais, que hoje em dia
se tornaram verdadeiros mer-
cados. É preciso conscientizar
apopulação. E identificar os ca-
beças dessas organizações. 

COMPRA DE ITENS ILEGAIS

SALTA COM E-COMMERCE
Entre 2019 e 2023, fatia de produtos falsificados comprados pela internet triplicou 
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APRESENTADO POR

O
Brasilenfrentaumpro-
blema grave e persis-

tente:omercado ilícito,que
gera perdas colossais. Para
se ter uma ideia do estrago
econômico, em 2023 o país
contabilizouumprejuízode
R$ 453,5 bilhões com ações
ilegais, comocontrabando,
pirataria, roubo,concorrên-
ciadeslealpor fraude fiscal,
sonegação de impostos e
furtode energia e água.
Nocentrodessa luta con-

tra omercado clandestino
estáaConfederaçãoNacio-
nal do Comércio de Bens,
ServiçoseTurismo(CNC),
que promove diversas ini-
ciativascomoapoiodesuas
federações para combater
essescrimes.Oempresário
José Roberto Tadros, pre-
sidente do Sistema CNC-
Sesc-Senac, pontua que a
compra de produtos falsi-
ficados gera perdas para
toda a sociedade brasileira
e provoca menor geração
de empregos e queda na
arrecadação.
—Acompradeumprodu-

to falsificadoacustomenor
pode parecer a curto pra-
zo um ganho para quem o
consome, mas o preço real
é pago por toda a socieda-
de:quedanaarrecadaçãode
impostos;menorcriaçãode
vagasdetrabalho;estímulo
ao crime organizado; pro-
dutos de baixa qualidade
quepodemgeraracidentes,
intoxicações e outros pro-
blemasparaosconsumido-
res—enumeraTadros.
De acordo com o empre-

sário, apiratariaalimentao
crime organizado e enfra-
queceasempresasbrasilei-
ras, que investem em pes-
quisa, desenvolvimento e

é um passo importante pa-
ra construir um país mais
próspero e justo”.
— São diversos os pro-

blemas que o mercado ilí-
cito e a pirataria trazem,
sendo o principal deles a
criação de um ciclo vicioso
que inclui desordem urba-
na, aumento da informa-
lidade no mercado de tra-
balho e agravamento da
insegurança pública —
acrescenta Antonio Flo-
rencio de Queiroz Junior,
presidente da Fecomércio-
RJ e vice-presidente Admi-
nistrativodaCNC.
André Roncatto, repre-

sentante da CNC no Con-
selho Nacional de Comba-
te à Pirataria e aos Delitos
contra a Propriedade Inte-
lectual (CNCP) e coorde-
nadordaCâmaraBrasileira
doComércio deProdutos e

geração de empregos. O
Brasil, defende ele, “pre-
cisa de uma cultura de va-
lorização da propriedade
intelectual e da criativida-
de, e combater a pirataria

CNC assume combate ao comércio ilegal
País contabilizaR$453,5 bilhões emprejuízos comcontrabando, pirataria, roubo,
concorrênciadesleal por fraude, sonegaçãode impostos e furtodeenergia e água

O
mercado irregular
traz grande desequi-

líbrio para o setor de com-
bustíveis, pois estimula a
concorrência desleal, co-
mo destaca o presidente
da Fecombustíveis, James
ThorpNeto.
— Temos uma série de

irregularidades, entre
elas, fraudes fiscais, bom-
bas fraudadas e combus-
tíveis adulterados. No ano
passado, enfrentamos um

O
comércio fluminense
sofre as duras conse-

quências do mercado ilíci-
to. De acordo com pesqui-
sa do Instituto Fecomércio
de Pesquisas e Análises
(IFec RJ) da Federação do
ComérciodeBens,Serviços
eTurismodoEstadodoRio
deJaneiro(FecomércioRJ),
acompraeavendadeprodu-
tospiratasmovimentamR$
238,34 milhões por ano no
Rio.Ogastomédioanualpor

aumento de fraudes com
metanol nos combustíveis,
uma substância altamen-
te nociva ao ser humano.
Atualmente temos visto o
teor de biodiesel abaixo do
percentual da mistura de
14%nodiesel—pontuaele.
Para combater essemer-

cado ilícito, Thorp defen-
de ações de fiscalização
da ANP, da polícia, dos
Procons, do Ministério
Público, dos Ipems e de

consumidorseriadeR$248.
O levantamento revela

ainda que, segundo sonda-
gem realizada em novem-
bro de 2023, 27,1% dos en-
trevistados disseram que
compraram produtos pira-
tas nos últimos 12 meses,
enquanto 5,7% afirmaram
não ter certeza.
Ainda de acordo com a

pesquisa, 54,8% dos con-
sumidores já compraram
mercadorias ilegais nos úl-

todos os órgãos que regu-
lam o setor e defendem os
direitosdoconsumidor.
— Também podemos

contar com a aprovação de
novas leis para aumentar o
rigordaspenalidadessobre
as atividades ilícitas. Um
bomexemploéoprojetode
lei do devedor contumaz,
que é a empresa criada em
nomede laranjas e que tem
a finalidade de sobreviver
com o não pagamento de

timos 12meses ou alguma
vez na vida. Os eletrônicos
são os itens preferidos por
36,9% deles. Em seguida,
aparecem roupas (25,1%),
calçados, tênis ou bolsas
(18,7%), óculos (5,2%) e
relógios (4,8%).
—A pirataria cria um ci-

cloviciosoque incluidesor-
dem urbana, aumento da
informalidade nomercado
de trabalho e agravamen-
to da insegurança pública

Fraudes afetam setor de combustíveis
Aprovaçãode leismais rigorosaspodeajudarnocombate aomercado irregular

Estado do Rio enfrenta ilegalidade
ProdutospiratasmovimentamR$238milhõespor anonocomércio fluminense

impostos. Essas empresas
também se aproveitam da
morosidade da Justiça —
exemplifica o presidente
daFecombustíveis.
Nesse sentido, o empre-

sário defende que o gover-
no pode contribuir com a
aprovação de leis que te-
nham penalidades rígi-
das para punir os agentes
irregulares. Além disso,
defende o presidente da
Fecombustíveis, deve-se

—afirmaAntonioFlorencio
de Queiroz Junior, presi-
dente da Fecomércio-RJ e
vice-presidente Adminis-
trativodaCNC.
A Federação recebeu em

janeiro o Prêmio Nacional
de Combate à Pirataria pe-
lo CNCP doMinistério da
JustiçaeSegurançaPública.
A Fecomércio-RJ criou o

Conselho de Combate ao
Mercado Ilegal para tratar
o tema e entre as frentes
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Vestuário está
no topo da lista
do mercado
ilegal no país

A pirataria
alimenta o crime e
enfraquece as empresas
brasileiras, que
investem em pesquisa,
desenvolvimento e
geração de empregos”
JOSÉ ROBERTO TADROS
Presidente do Sistema

CNC-Sesc-Senac

É necessário
trabalhar com educação
e conscientizar as
pessoas de que, ao
comprarem produtos
piratas, elas estão
!nanciando o crime”
ANDRÉ RONCATTO
Representante da CNC

no CNCP

Deve-se evitar
conceder benefícios
tributários para
determinados tipos de
produtos importados,
que podem ser
usados para adulterar
combustíveis”
JAMES THORP NETO
Presidente da
Fecombustíveis

A pirataria cria
um ciclo vicioso que
inclui desordem
urbana, aumento
da informalidade no
mercado de trabalho
e agravamento da
insegurança pública”
ANTONIO FLORENCIO
DE QUEIROZ JUNIOR
Presidente da Fecomércio-RJ

evitar conceder benefícios
tributários para determi-
nados tipos de produtos
importados, que podem
ser usados para adulterar
combustíveis.
Em relação ao consumi-

dor, recomenda-se que ele
desconfiequandooproduto
estiver muito barato. Caso
issoocorra, aANPpodeser
acionadapara tirardúvidas
ou receber denúncias pelo
telefone0800-970-0267.

de atuação da instituição
valorizadas pelo CNCP es-
tá a parceria com oDisque
Denúncia, em uma campa-
nha para conscientizar a
população sobre as conse-
quênciaseriscosdeestimu-
lar e financiar a pirataria.
Outrainiciativadedestaque
é o apoio a órgãos públicos,
entidades de classe e em-
presas na luta contra a ile-
galidade, por meio de son-
dagensdo IFecRJ.

Serviços Ópticos da CNC,
ressalta tambémosproble-
mas de saúde que produtos
de origem clandestina po-
demcausar, comoosóculos
de proteção solar piratas,
que não filtram a radiação
UV,nocivaaoolhohumano.
O dirigente ainda cita os

perigosdautilizaçãodepe-
ças de automóveis de ori-
gem clandestina, que não
obedecem a padrões de
qualidade e podem causar
acidentesdetrânsito fatais.
Roncatto ressalta que

o mercado ilegal é uma
megaestrutura que mo-
vimenta volumes financei-
ros enormes.
— Precisamos reconhe-

cer que temos um inimi-
go robusto e organizado
e que está com um per-
centual muito grande de
aceitação. É necessário

Total de perdas setoriais:
R$ 302,2 bilhões

Perda estimada com
sonegação (46%):
R$ 139 bilhões

O mercado ilegal
representa 4,2% do PIB

Prejuízos do
Brasil com o
mercado ilegal
Estimativa de
perdas de 15 setores
produtivos em 2023
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trabalhar com educação e
conscientizar pessoas de
todas as idades de que, ao
comprarem produtos pira-
tas, estão financiando o
crime—defendeele.

Vestuário
R$ 84 bilhões

Bebidas alcoólicas
R$ 72,2 bilhões

Combustíveis
R$ 30 bilhões

Material esportivo
R$ 22,2 bilhões

Higiene pessoal,
perfumaria e
cosméticos
R$ 21 bilhões

Defensivos agrícolas
R$ 14,5 bilhões

Ouro
R$ 12,75 bilhões

TV por assinatura
R$ 2,1 bilhões

Óculos
R$ 10 bilhões

Cigarros
R$ 9,8 bilhões

Celulares
R$ 6,9 bilhões

Audiovisual (!lmes)
R$ 4 bilhões

PCs
R$ 1,2 bilhão

Perfumes importados
R$ 1 bilhão

Brinquedos
R$ 600 milhões
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